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A associação ambientalista ZERO defende o fim das isenções fiscais no
combustível aéreo para evitar distorções e emissões crescentes e cita um
estudo da Federação Europeia de Transportes e Ambiente (T&E) que apresenta
argumentos legais para a aplicação de IVA, avança a agência Lusa.

Segundo a associação, da qual a ZERO faz parte, divulgou um estudo que traz
soluções para os governos acabarem as isenções, considerando que são motivo
de preocupação por toda a Europa.

Em comunicado, a ZERO explica que, na maioria dos Estados-Membros da União
Europeia (UE), o setor do transporte aéreo é beneficiado através de isenções
fiscais em sede de Imposto Especial sobre o Consumo (IVA) sobre o combustível
consumido em voos realizados dentro ou com origem na UE, o que não acontece
com os combustíveis usados no transporte ferroviário e rodoviário.

Já em Portugal onde o tráfego aéreo e emissões associadas estão a crescer,
acrescenta, além da isenção de IVA, o querosene utilizado na aviação
beneficia ainda de isenção fiscal em sede do Imposto sobre os Produtos
Petrolíferos (ISP).

A ZERO considera inaceitável “que o Estado Português continue a manter as
isenções fiscais para os combustíveis da aviação, as quais não só representam
uma perda fiscal como não permitem internalizar os custos ambientais, ao
mesmo tempo que beneficia um dos modos de transporte mais intensivos em
emissões de carbono, penalizando os consumidores sobretudo os que não
utilizam este modo de transporte”.

“No momento em que a UE e os seus Estados-Membros, nomeadamente Portugal,
estão a definir um caminho para descarbonizar a sua economia, e o setor dos
transportes em particular até 2050, esta isenção é inadmissível”, refere a
associação.

Segundo a associação, os países da UE devem definir um limiar mínimo de
tributação sobre o querosene aplicável a todas as companhias aéreas, e devem
desenvolver esforços para remover todas as isenções fiscais.

Os Estados-Membros, acrescenta, têm liberdade para obrigar as companhias
aéreas a tributar impostos sobre o querosene utilizado em voos domésticos
desde 2003, mas até agora apenas a Holanda atuou nesta matéria.

Apesar de a aviação representar apenas cerca de 5% das emissões globais de
gases com efeito de estufa, estas emissões duplicaram desde 1990, explica a
associação, considerando que um imposto sobre o querosene incentivaria as
companhias aéreas e os fabricantes de aeronaves a reduzir o impacto ambiental
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do setor, internalizando os custos ambientais e aliviando o peso de outros
impostos para os cidadãos e na melhoria dos serviços públicos.

A diretiva europeia sobre a tributação da energia dá a possibilidade aos
Estados-Membros de cobrar uma taxa de IVA sobre os combustíveis da aviação
nos voos domésticos sem qualquer limitação, bem como nos voos entre países
dentro do espaço económico europeu, na condição de estarem abrangidos por
acordos bilaterais.

Se existir um acordo bilateral para tributar o combustível nos voos entre
dois Estados-Membros da UE, explica a ZERO, tal medida pode também afetar os
operadores de aeronaves registados num país terceiro dentro do espaço
económico europeu.

Neste caso, é possível que as companhias aéreas possam ser abrangidas por
acordos bilaterais de serviço aéreo que proíbem ambos os Estados de tributar
o combustível o que, segundo a associação, pode potencialmente criar
distorções de mercado num setor altamente competitivo.

A ZERO cita uma análise realizada pela consultora CE Delft para a T&E, que
refere ser possível concluir que os Estados-Membros da UE podem tributar o
combustível aéreo nos voos entre eles, mesmo quando as companhias aéreas são
provenientes de países terceiros (extra-UE) e estejam abrangidas por uma
mútua isenção de tributação sobre o combustível quando operam nesse trajeto.

“O argumento utilizado pelas companhias aéreas estrangeiras que operam dentro
do espaço da UE – e que representam um pequeno número de voos face ao total —
de que o combustível aéreo não pode ser tributado consegue ser ultrapassado
através da introdução de um limite mínimo abaixo do qual o fuel utilizado não
seria taxado”, explica a Zero.

Segundo a ZERO, “apesar das tentativas da indústria da aviação para se
esconder atrás das provisões da Convenção de Chicago de 1944, este acordo não
é o verdadeiro problema que está a impedir a tributação do combustível na UE,
mas sim os antigos acordos bilaterais de serviço aéreo que os governos
europeus assinaram há anos e que incluem isenções fiscais para o combustível
usado pelas companhias provenientes de países fora do espaço aéreo da UE”.
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